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ORIGEM : Juízo da 3ª Vara da Comarca de Cabedelo
JUIZ (A) : Andréa Gonçalves Lopes Lins

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  CONTRADIÇÃO  EXISTENTE.
ARBITRAMENTO  DOS  DANOS  MORAIS.
ACOLHIMENTO PARCIAL DOS ACLARATÓRIOS. 

– Constatada  a  ocorrência  de  contradição  no
tocante a manutenção dos danos morais fixados em
10% dos danos materiais, quando este fora anulado
através  do  Acordão  Embargado,  mister  o
acolhimento dos Embargos de Declaração do Banco
para sanar a contradição.

– Quantum  indenizatório  dos  danos  morais
deve  fixado  em R$110.000,00  (cento  e  dez mil
reais),  porquanto  atendidos  os  pressupostos  de
razoabilidade e proporcionalidade.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba, por  unanimidade,  ACOLHER  PARCIALMENTE  os
Embargos Declaratórios,  nos termos do voto  do Relator  e da certidão de
julgamento de fl.1496.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios interpostos pelo Banco do

Brasil S/A contra Decisão de fls.1507/1510 que decretou, de ofício, a nulidade
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da  Sentença  na  parte  que  analisou  os  lucros  cessantes,  ressaltando  a

manutenção nos demais pontos.

Inconformado  com  a  Decisão  proferida,  interpôs,

tempestivamente, os presentes Embargos Declaratórios, aduzindo a ocorrência

de erro material e contradição no ponto relativo ao arbitramento da indenização

por danos morais.

Acordão  rejeitando  os  Embargos  de  Declaração  às  fls.

1534/1535v.

Recurso Especial (fls.1537/1548).

Contrarrazões ao Recurso Especial (fls.1558/1570).

Decisão do Superior Tribunal de Justiça (1488v/1489v) que deu

Provimento  ao  Recurso  Especial  para  anular  o  Acórdão  dos  Embargos  de

Declaração, para que outro seja proferido.

É o relatório.

VOTO

O art. 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil,

claramente prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos Embargos de

Declaração,  tratando-se  de  recurso  de  fundamentação  vinculada,  restrito  a

situações em que é patente a existência de: obscuridade; contradição; omissão

no julgado, incluindo-se, nesta última, as condutas descritas no art. 489, § 1.º,

que configurariam a carência de fundamentação válida, e,  por derradeiro,  o

erro material. 

In casu, o Embargante alega existência de contradição e erro

material, consistentes na manutenção do valor dos danos morais, quando este

foi calculado tendo por base 10% (dez por cento) do montante total dos danos

materiais (emergente e lucros cessantes) que foi anulado através do Acordão

2



                                                Embargos de Declaração Nº 0073370-08.2013.815.0731

Embargado.

Assim,  considerando que a Sentença de fls.  1451/1457 fora

anulada no que diz respeito aos lucros cessantes, aduz que deveria ter sido

anulada a parte relativa aos danos morais.

Parcial razão assiste ao Embargante, senão vejamos.

Reanalisando  a  petição  recursal  e  verificando  o  Acórdão

Embargado, vislumbro que, de fato, a contradição existe, devendo ser acolhido

os Embargos com efeito modificativo para reconhecê-la em relação a fixação

dos  danos  morais  correspondentes  a  10%   (dez  por  cento)  do  valor  da

condenação pelos danos materiais. 

É que a manutenção de um percentual de 10% (dez por cento)

calculado sobre os danos materiais, cuja Decisão concluiu pela reforma para

que  o  valor  seja  efetivamente  apurado,  criou  um  vácuo  que  precisa  ser

corrigido, isto é, a indenização por danos morais deve ter um valor certo, e não

mais calculado sobre o valor da indenização por dano material.

Assim, considerando as provas colacionadas aos autos, restou

comprovado  o  dano  moral  causado  a  Empresa  Embargada  consistente  no

abalo da credibilidade empresarial ante os inúmeros pedidos de dilação para

prazo de pagamento, falta de material em estoque, perda de crédito e espaço

no mercado, com a consequente diminuição do faturamento exaustivamente

debatida nos autos.

Se isso não bastasse, não pode deixar de falar da comprova-

ção acerca dos empréstimos contraídos com altos juros a fim de honrar seus

compromissos, cogitando, ainda, na abertura de um processo de falência, indu-

vidoso, portanto, a ocorrência do dano moral passível de indenização. 

Com relação ao valor a ser arbitrado a título de indenização por

dano moral há que se levar em conta o princípio da  proporcionalidade, bem

como,  as  condições  da  ofendida  e  a  capacidade  econômica  da  empresa
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ofensora.

Acresça-se a isso a reprovabilidade da conduta ilícita praticada

e,  por  fim,  que  o  ressarcimento  do  dano  não  se  transforme  em  ganho

desmesurado,  deixando  de  corresponder  à  causa  da  indenização.  Nesse

sentido,  Cavalieri  Filho1 discorre  sobre este tema,  mais  uma vez,  com rara

acuidade jurídica, afirmando que:

Creio  que  na  fixação  do  quantum  debeatur  da
indenização, mormente tratando-se de lucro cessante e
dano moral, deve o juiz ter em mente o princípio de que o
dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há
dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais
completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia
a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador
de novo dano.
Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio
da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do
julgador.  Razoável  é  aquilo  que  é  sensato,  comedido,
moderado;  que guarda  uma certa  proporcionalidade.  A
razoabilidade é o critério que permite cotejar meios e fins,
causas e consequências, de modo a aferir  a lógica da
decisão. Para que a decisão seja razoável é necessário
que a  conclusão nela  estabelecida seja  adequada aos
motivos que a determinaram; que os meios escolhidos
sejam compatíveis  com os fins  visados;  que a  sanção
seja proporcional ao dano. Importa dizer que o juiz,  ao
valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de
acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com
a  reprovabilidade  da  conduta  ilícita,  a  intensidade  e
duração  do  sofrimento  experimentado  pela  vítima,  a
capacidade  econômica  do  causador  do  dano,  as
condições  sociais  do  ofendido,  e  outras  circunstâncias
mais que se fizerem presentes.

Portanto, a indenização deve ter um caráter preventivo, com o

fito de a conduta danosa não voltar e se repetir, assim como punitivo, visando à

reparação pelo dano sofrido. Não devendo, contudo, se transformar em objeto

de enriquecimento ilícito devido à fixação de valor desproporcional para o caso

concreto.

Dessa forma, levando em consideração as questões fáticas, a

extensão  do  prejuízo,  bem  como  a  quantificação  da  conduta  ilícita  e

capacidade econômica do ofensor, deve ser fixada a indenização por  danos

1 CAVALIERI FILHO, Sérgio, Programa de Responsabilidade Civil, 7ª ed., rev. e amp. SP: Atlas, 2007, p.
90. 

4



                                                Embargos de Declaração Nº 0073370-08.2013.815.0731

morais na  quantia  de  R$  110.000,00  (cento  e  dez  mil  reais),  porquanto

atendidos os pressupostos de razoabilidade e proporcionalidade.

Diante  do  exposto,  ACOLHO  PARCIALMENTE  OS

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS, para  reconhecer  a  contradição  em

relação a manutenção dos danos morais correspondentes a 10% do valor

da condenação pelos danos materiais e arbitro o valor da indenização por

danos morais em R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais). Valor que deve ser

corrigido pelo IGP-M, a contar do presente julgamento, e juros de 1% ao

mês, a contar da citação.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 13 de março de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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